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Vistos.

1. MUNICÍPIO DE IJUÍ interpôs recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE UJÍ. LEI N. 5744/2013. CARGOS EM COMISSÃO. FUNÇÕES BURACRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE.
O provimento pela via excepcional da livre nomeação pressupõe o exercício de funções de chefia direção e assessoramento, as quais não se confundem com funções burocráticas.
Caso em que aos cargos indicados na inicial da ação estão atribuídas funções burocráticas, sendo incompatíveis com a forma de provimento eleita.

Acolhimento parcial da pretensão do reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei n. 5744/2013, com a ressalva dos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, de Infraestrutura Rural e Dirigente Cultural, já reconhecidos como constitucionalmente adequados na ADI n. 70044058980.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. DECISÃO POR MAIORIA.
Os embargos declaratórios opostos foram desacolhidos.
Com fundamento no artigo 102, III, a, da Constituição Federal, o recorrente aduziu repercussão geral da matéria e, no mérito, ofensa ao art. 37, II e V, da Constituição da República, defendendo o afastamento da declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal questionada. 
Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.

2. Anota-se, inicialmente, que a parte recorrente cumpriu a determinação expressa no art. 102, § 3º, da Constituição Federal, alegando a repercussão geral em preliminar formal e fundamentada. Dessa maneira, do exame efetuado sob o aspecto formal, constata-se presente este requisito extrínseco à admissibilidade do recurso extremo.
Todavia, o recurso não reúne condições de admissão.

Com efeito, as razões recursais não lograram infirmar os fundamentos do acórdão, que entendeu inconstitucional a Lei Municipal n. 5.744/2013 que cria cargos em comissão não enquadráveis na permissão constitucional, pois não possui a natureza jurídica de chefia, assessoramento ou direção.
No mesmo sentido jurisprudência que, embora não seja a mais recente, trata de matéria que mantém-se pacífica na Suprema Corte, in verbis;
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DA DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES CORRESPONDENTES. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF NO ARE Nº 748.371. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX, DA CF/88. INEXISTÊNCIA. 
1. A criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições técnicas e operacionais pela Municipalidade exige a descrição de suas respectivas atribuições na própria lei. Precedente: ADI 4.125, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe 15/2/2011.

2. Os princípios da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, quando debatidos sob a ótica infraconstitucional, não revelam repercussão geral apta a tornar o apelo extremo admissível, consoante decidido pelo Plenário Virtual do STF, na análise do ARE nº 748.371, da Relatoria do Min. Gilmar Mendes. 

3. A decisão judicial tem que ser fundamentada (art. 93, IX), ainda que sucintamente, sendo prescindível que o decisum se funde na tese suscitada pela parte. Precedente: AI-QO-RG 791.292, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 13/8/2010. 

4. In casu, o acórdão recorrido assentou: “Ação Direta de Inconstitucionalidade – Leis Complementares nºs. 38 (de 06 de agosto de 2008), 45 (de 27 de julho de 2009), 55 (de 15 de março de 2010), do Município de Buritama (Dispõem sobre ‘criação de cargos de provimento em comissão’- Imprescindibilidade da descrição de atribuições para os cargos de assessoramento, chefia e direção – Afronta ao princípio da legalidade – Inconstitucionalidade declarada – Ação julgada procedente”. 5. Agravo regimental DESPROVIDO.

(RE 806.436 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-09-2014 PUBLIC 17-09-2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. 1. Inconstitucionalidade da Lei Complementar municipal n. 36/2008 e da Lei municipal n. 2.797/2001. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 2. Análise da natureza das atribuições do cargo. Súmulas ns. 279 e 280 do Supremo Tribunal. 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(RE 801.970 AgR/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 03.06.2014, DJe 13.06.2014)

Embargos de declaração em recurso extraordinário. Conversão em agravo regimental, conforme pacífica orientação da Corte. Lei distrital que criou cargos em comissão para funções rotineiras da Administração Pública. Impossibilidade. 1. A decisão ora atacada reflete a pacífica jurisprudência da Corte a respeito do tema, a qual reconhece a inconstitucionalidade da criação de cargos em comissão para funções que não exigem o requisito da confiança para seu preenchimento. 2. Esses cargos, ademais, deveriam ser preenchidos por pessoas determinadas, conforme descrição constante da aludida lei. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual é negado provimento.

(RE 376.440 ED/DF,  Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 18.09.2014, DJe 14.11.2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULAS 279 E 280/STF. “É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa). Para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto à natureza jurídica dos cargos, bem como saber se existe subordinação entre o servidor nomeado para a função criada pela lei e seu respectivo superior hierárquico, faz-se necessário analisar as legislação local impugnadas (Leis nºs 1.786/1998, 1.983/2001, 2.203/2005, 2.267/2005, 2.370/2007, 2.609/2009, 2.675/2010 e 2.843/2011) e reexaminar os fatos e provas constantes dos autos, providências que não têm lugar neste momento processual, nos termos das Súmulas 279 e 280/STF. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 820.442 AgR/ SP, 1ªTurma, Rel. Min Roberto Barroso, julgado em 28.10.2014, DJe 21.11.2014) (grifei)

Dessa forma, estando o entendimento do Órgão Julgador em sintonia com a jurisprudência do STF, não se evidencia a contrariedade ao invocado dispositivo constitucional.

Por fim, vê-se que o acolhimento da tese recursal, no sentido de que de que não há inconstitucionalidade na Lei em questão, implica o reexame da matéria de prova, o que é inadmissível nesta via, por força da Súmula 279/STF. “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.”
3. Em face do exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.

Intimem-se.
Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro,
1º Vice-Presidente.
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